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1ª  APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE 
SUBSTÂNCIA  ENTORPECENTE.  CRACK. 
FLAGRANTE  DELITO.  CONDENAÇÃO. 
IRRESIGNAÇÃO.  PROVAS  INSUFICIENTES. 
INOCORRÊNCIA.  CONTUNDENTE  ACERVO 
PROBATÓRIO. DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS 
COERENTES  COM  AS  DEMAIS  PROVAS  DO 
CADERNO PROCESSUAL. MATERIALIDADE E 
AUTORIA  COMPROVADAS.  SÚPLICA  PELA 
DESCLASSIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE. 
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
INAPLICABILIDADE  DO  BENEFÍCIO  DO  §4º, 
ARTIGO  33  DA  LEI  N.º  11.343/06. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Estando  a  comercialização  da  droga 
inequivocamente  configurada  pela  quantidade  e 
forma  de  acondicionamento  das  substâncias 
entorpecentes  encontradas  com  o  réu  e  pelos 
depoimentos testemunhais, não há como realizar 
a  desclassificação  do  delito  para  o  de  uso 
pretendida pelo acusado. 

“É válido o depoimento prestado por  autoridade 
policial  no  âmbito  do  processo  penal,  dês  que 
coerente e não infirmado por outros elementos de 
prova, máxime, quando colhido sob compromisso 
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legal” (Súmula 23 do TJ/PB).

"Revela-se inviável a aplicação da causa especial 
de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei nº 
11.343/06,  quando o agente foi  condenado pelo 
crime  do  art.  35  da  Lei  n.º  11.343/06,  o  que 
demonstra  a  sua  dedicação  a  atividades 
criminosas e a sua participação em organização 
criminosa, no caso especialmente voltada para o 
cometimento  do  crime  de  tráfico  de 
entorpecentes".  (HC  235.524/ES,  Rel.  Min. 
JORGE  MUSSI,  QUINTA  TURMA,  DJe 
01/08/2012).

2ª APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE TRÁFICO 
DE  DROGAS.  CONDENAÇÃO.  DETRAÇÃO 
FEITA  PELA  JUÍZA  SENTENCIANTE. 
DIMINUIÇÃO  DE  PENA.  RECURSO 
MINISTERIAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  A 
DETRAÇÃO  OPERADA  NA  SENTENÇA 
INTERFERIR  NO  QUANTUM  DE  PENA 
APLICADO AOS RÉUS. EFEITOS LIMITADOS À 
DEFINIÇÃO  DO  REGIME  INICIAL  DE 
CUMPRIMENTO DE PENA.  MODIFICAÇÃO DE 
OFÍCIO DO REGIME APLICADO. PROVIMENTO 
DO APELO.

A mera  leitura  do  dispositivo  acrescido  ao  CPP 
deixa  claro  que  a  detração  a  ser  operada  na 
sentença  condenatória  possui  fim  especifico: 
“determinação do regime inicial  de cumprimento 
de pena privativa de liberdade”.

Assim,  não  há  como  se  aceitar  interpretação 
tendente  à  conferir  à  detração  efeito  sobre  o 
quantum de pena  aplicado.  Com efeito,  não  se 
trata  de  nova  fase  na  dosimetria  da  pena,  que 
permanece, nos termos do inalterado art.  68 do 
CP, sendo  constituída por 3 (três) etapas: pena-
base;  atenuantes  e  agravantes;  causas  de 
aumento e diminuição.

Caso fosse admitida a diminuição de pena pela 
detração,  ter-se-ia,  como  consequência 
necessária,  a  reavaliação  da  possibilidade  de 
substituição  por  restritivas  de  direitos  e  de 
concessão do sursis, e até mesmo o recálculo do 
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prazo  prescricional,  o  que,  a  toda  evidência, 
refoge à natureza do novel instituto.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da  Paraíba,  por  unanimidade, em  NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO  DA 
DEFESA E DAR PROVIMENTO AO APELO MINISTERIAL, E, DE OFÍCIO, 
ALTERAR O REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA PARA O SEMIABERTO, 
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelações  Criminais interpostas  por  Erivânia 
Soares  de Lucena  (fls.  127) e pelo  Ministério  Público  Estadual  (fls.128) 

contra a sentença proferida pelo juízo da 6ª Vara Mista da Comarca de Patos 

(fls. 122/126), que condenou Erivânia Soares de Lucena e Francisco Pereira 
da Silva Filho,  pela prática delituosa esculpida nos  arts. 33 e 35 da Lei nº 
11.343/06.

A 1ª apelação foi apresentada por Erivânia Soares de Lucena e, 

em  sede  de  razões  recursais  (fls.  139/142),  pugna  por  sua  absolvição, 

sustentando que,  de acordo com as provas colhidas durante a instrução,  a 

recorrente não é traficante, e sim usuária. Subsidiariamente, requer a aplicação 

da causa de diminuição prevista no art. 33, §4º da Lei nº 11.343/06. Por fim, 

aponta que existem três sentenças, não conseguindo a recorrente identificar 

qual delas seria o decisum correto.

Em contrarrazões,  fls.  144/152,  a  Promotoria  de Justiça pugna 

pela manutenção integral da decisão recorrida.

A 2ª apelação foi apresentada pelo Ministério Público Estadual 
e, em sede de razões recursais (fls. 130/133), sustenta que o magistrado  a 

quo,  ao estabelecer o quantum definitivo da reprimenda se equivocou no que 

tange à aplicação da detração penal, tendo em vista que, nas hipóteses em 

que a detração não é hábil a modificar o regime, não haverá cômputo inferior 
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de  pena  a  ser  realizado,  sob  pena  de  o  juízo  de  conhecimento  invadir  a 

competência do juízo da execução. Desta feita, requer seja dado provimento ao 

recurso para que seja retificada a decisão de primeiro grau, de forma a fazer 

constar no seu dispositivo as condenações de Francisco Pereira da Silva Filho 

e Erivânia Soares de Lucena em 08 (oito) anos de reclusão e 1.200 (um mil e 

duzentos dias-multa) na base de 1/30 do salário-mínimo vigente ao tempo do 

fato delituoso.

Em contrarrazões, fls. 158/160 e 164/167, os apelados Erivânia 

Soares de Lucena e Francisco Pereira da Silva pugnam  pelo desprovimento 

do recurso ministerial.

A douta Procuradoria Justiça, instada a se pronunciar, opinou, às 

fls. 175/181, pelo desprovimento do apelo ministerial e pelo provimento parcial 

do recurso apresentado por Erivânia Soares de Lucena para que seja corrigido 

o erro material constatado às fls. 125V, da sentença condenatória.

É o relatório.

VOTO

O representante do Ministério Público Estadual, com exercício na 

Comarca de Patos, ofereceu denúncia em face de Francisco Pereira de Silva 

e  Erivânia  Soares  de  Lucena,  dando-os  como  incurso  nas  sanções  dos 

artigos 33, caput, e 35 da Lei nº 11.343/06 c/c art. 69 do Código Penal.

Consta na exordial que, segundo o procedimento inquisitorial, os 

acusados foram presos em flagrante delito por possuírem e entregarem droga 

(crack)  para  consumo  de  outrem,  sem  autorização  e  em  desacordo  com 

determinação legal ou regulamentar, bem como por terem se associado para a 

prática de tráfico ilícito de entorpecentes.

Desembargador João Benedito da Silva
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Relata, ainda, que, de acordo com informes obtidos pela Polícia 

Civil, apurou-se que a primeira denunciada estava comercializando drogas na 

região do baixo meretrício na proximidades da linha férrea, no centro da cidade 

de Patos/PB.

Narra a exordial acusatória que, no dia 22 de agosto de 2012,  por 

volta das 11h:30min, um policial civil e um policial militar montaram campana 

na localidade acima mencionada, onde presenciaram a distribuição de drogas 

realizadas por Erivânia Soares de Lucena, sempre observada por um homem 

branco,  ulteriormente,  identificado  como  sendo  Francisco  Ferreira  da  Silva 

Filho.

Aduz,  também,  a  peça  acusatória  que,  durante  a  operação 

policial, constatou-se que Erivânia vendia a droga aos viciados e guardava o 

estoque  remanescente  enterrado  no  chão,  próximo  ao  local  onde  ela 

permanecia acompanhada de algumas mulheres e do segundo denunciado.

Prossegue  a  denunciada  afirmando  que,  depois  de  realizarem 

uma filmagem dessa comercialização de drogas,  os  policiais  abordaram as 

pessoas  que  se  encontravam  no  local,  tendo  sido  encontradas  20  (vinte) 

pequenas  pedras  de  coloração  amarela,  semelhante  a  “crack”,  com  peso 

líquido  de  2,31g  (dois  vírgula  trinta  e  um gramas),  embrulhadas  em papel 

alumínio  e  envoltas  em  uma  embalagem  de  cigarros  Hollywood  e  foram 

apreendidos R$ 21,00 (vinte e um reais) em poder de Erivânia, que recebeu 

voz de prisão.  Nesse momento,  o  segundo denunciado identificou-se como 

sendo o proprietário da droga apreendida e afirmou que era a primeira acusada 

quem  estava  comercializando  o  crack,  ocasião  em  que  ele  foi  preso  em 

flagrante.

Concluída a instrução criminal, a MM. Juíza julgou procedente a 

denúncia, condenando os acusados a uma pena de 07 (sete) anos e 03 (três) 
meses de reclusão, em regime inicialmente fechado, 1200 (hum e duzentos) 
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dias-multa,  no valor de 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato,  pela 

prática delituosa esculpida nos arts. 33 e 35 da Lei nº 11.343/06.

Inconformados, a denunciada  Erivânia Soares de Lucena  e o 

Ministério  Público  Estadual interpuseram  recurso  de  apelação  contra  a 

referida decisão.

Feitas  tais  considerações,  passemos  à  análise  dos  recursos 

interpostos.

1. Do recurso de  Erivânia Soares de Lucena

Como dito,  a  apelante  pugna  por  sua  absolvição,  sustentando 

que, de acordo com as provas colhidas durante a instrução, a recorrente não é 

traficante,  e sim usuária.  Subsidiariamente, requer a aplicação da causa de 

diminuição prevista no art.  33, §4º da Lei nº 11.343/06. Por fim, aponta que 

existem três sentenças,  não conseguindo a recorrente  identificar  qual  delas 

seria o decisum correto.

Pois  bem.  A  materialidade  do  delito  está  devidamente 

comprovada,  conforme  o  Auto  de  Apresentação  e  Apreensão  de  fls.  13,  o 

Laudo de Constatação de fls. 23 e o Laudo do Exame químico-toxicológico de 

fls.40/41.

 

Quanto à autoria,  encontra-se esta igualmente demonstrada no 

conjunto probatório.

A recorrente, tanto na esfera policial quanto perante a autoridade 

judicial,  atribuiu  a  titularidade  da  droga  ao  segundo  denunciado,  Francisco 

Pereira da Silva Filho, dizendo que este tinha pedido para que ela guardasse. 

Disse, ainda, que não comercializa entorpecentes, mas que é usuária de droga. 

Vejamos:

Desembargador João Benedito da Silva



Processo nº 0005952-72.2012.815.0251
(...) QUE afirma que hoje pela manhã estava bebendo 
com algumas amigas em frente a sua casa quando 
FRANCISCO  chegou  com  a  companheira  dele 
BONECA e pediu para que a interrogada guardasse 
algumas  pedras  de  crack,  tendo  a  interrogada  as 
escondido no solo, próximo a uma cerca; QUE afirma 
ser  usuária  de  crack  e  nega  que  estivesse 
comercializando;  QUE  não  conhecia  FRANCISCO, 
mas guardou a droga por ser amiga da companheira 
dele;  QUE afirma ter  saído do presídio  há quatorze 
dias, após ter sido presa acusada de tráfico de drogas 
(...). (fls. 10)

Que  no  dia  de  sua  prisão  estava  com  o  acusado 
Francisco  e  a  droga  apreendida  pertencia  a  ele 
(Francisco); que conheceu Francisco um dia antes da 
prisão; que a droga estava com Francisco e este pediu 
para a interrogada ficar com o entorpecentes enquanto 
iria pegar o dinheiro da bolsa família;  que Francisco 
sequer  deu tempo se ausentar,  a polícia  chegou ao 
local e os apreendeu; que a droga era do tipo crack, 
em média 19 pedras; que foi a primeira vez que viu 
Francisco na localidade conhecida como “Brega”; que 
Francisco lhe entregou a droga e as pedras estavam 
dentro de uma carteira de cigarros; que antes de sua 
prisão tinha feito uso de entorpecentes; que há 15 ans 
faz uso de drogas; que usava drogas do tipo “Maconha 
e crack”; (…) Que no dia em que foi presa, já havia 
usado  droga,  porém  não  pegou  a  droga  com  o 
acusado Francisco e sim com outro viciado de nome 
“Marcos  Pioleiro”;  que  entende  que  Francisco  lhe 
entregou a droga naquele dia porque a interrogada é 
amiga da esposa do mesmo de nome “Boneca”; que 
Francisco passou muito tempo sem estar no Brega por 
que  estava  preso;  que  quando  foi  presa  em  outro 
processo assumiu que a droga era de sua propriedade 
porque verdadeiramente era,  mas a que está sendo 
apurada neste processo,  não lhe pertence,  pertence 
ao denunciado Francisco.” (fls. 82/84)

Não obstante a apelante ter negado a prática delitiva, atribuindo a 

titularidade da droga ao segundo denunciado e dizendo-se ser usuária de crack 

e maconha, tudo converge para sua responsabilização pelo crime de tráfico 

ilícito de entorpecentes e de associação. 

Como se observa dos depoimentos dos policiais que efetuaram a 

prisão dos increpados,  os  acusados,  atuando em associação,  realizavam a 

venda de pedras de crack. Vejamos:
Desembargador João Benedito da Silva
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Na  esfera  policial,  a  testemunha  Klaus  Cruz  de  Lima,  policial 

militar, (fl. 07), afirmou:
(...)  QUE tinha conhecimento que ERIVÂNIA estava 
praticando tráfico de drogas nas imediações do Baixo 
Meretrício, próximo a Linha Férrea, no Centro desta 
cidade e hoje, por volta das 11h30mim, acompanhado 
do CB MIGUEL montou uma campana em um local e 
ficaram atentos a distribuição da droga por parte de 
ERIVÂNIA com  outras  pessoas  próximas,  inclusive 
havia um homem de cor branca junto as mulheres que 
estavam  no  local;  QUE perceberam que  ERIVÂNIA 
vendia  o  entorpecente  aos  viciados  e  guardava  o 
estoque restante enterrada no chão, próximo ao local 
onde estavam; QUE foram até o local e abordaram os 
que  ali  estavam,  tendo  encontrado  20  (vinte) 
pequenos  embrulhos  plásticos  contendo  uma 
substância amarelada,  semelhante a crack,  envoltos 
em  uma  embalagem  de  cigarros  Hollywood 
enterrados no solo; QUE em poder de Erivania fora 
encontrada e apreendida a quantia de R$ 21,00; QUE 
o indivíduo de cor branca que estava juntamente com 
as mulheres se identificou como sendo FRANCISCO 
e  afirmou  que  a  droga  era  dele  e  que  ERIVÂNIA 
revendia  aos  usuários;  QUE  toda  movimentação 
descrita  fora  filmada  pelo  depoente;  QUE  tanto 
ERIVÂNIA quanto FRANCISCO são ex-presidiários e 
confessaram  a  prática  criminosa,  alegando 
necessidade financeira.

Seguindo  a  mesma orientação é  o  depoimento  da  testemunha 

Miguel Ferreira Leite (fl. 104), policial militar,  perante a autoridade judiciária:

(...) que confirma na íntegra o seu depoimento (fl. 08), 
prestado na esfera policial e lido nesta audiência; que 
a polícia flagrou os dois acusados no local próximo ao 
“baixo meretrício”,  comercializando drogas em pouca 
quantidade;  que  a  droga  pertencente  aos  acusados 
estava enterrada no chão em três lugares diferentes; 
que o denunciado Francisco fazia 24 horas que havia 
saído do presídio, porém não sabe o motivo da sua 
prisão  anterior;  que  não  conhecia  o  denunciado 
Francisco,  porém  a  denunciada  Erivânia,  conhecia 
nos  meios  policiais  pelos  mesmos  fatos,  ou  seja, 
tráfico de entorpecente; (…) que escutou comentários 
que Francisco teria dito na Delegacia que a droga era 
de  propriedade  dele,  Francisco,  e  tinha  dado  para 
Erivânia guardá-la; Que a polícia montou campana e 
ficou observando o movimento do local onde estava os 
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acusados  e  o  depoente  pode  presenciar,  em média 
dez pessoas (usuárias) chegar ao local e comprar a 
droga  a  acusada  Erivânia,  enquanto  Francisco,  a 
polícia  visualizou  na  porta  de  um  quartinho  na 
localidade do baixo meretrício; que o quartinho onde 
estava Francisco fica a uma distância de 2 metros de 
onde  a  droga  estava  enterrada;  que  do  valor 
apreendido em poder de Erivânia, havia notas de R$ 
5,00, e moedas de R$ 1,00; que a acusada Erivânia, 
antes mesmo de ser presa era pessoa conhecida da 
polícia  por  se  envolver  na  comercialização  de 
entorpecente nesta cidade.

Decorre  do  exposto  que  a  primeira  denunciada  realizava  a 

mercancia da droga entregue pelo segundo denunciado e sob às vistas deste, 

o que evidencia atuação conjunta e com divisão de tarefas.

 

Nesse sentido, a magistrada  a quo  pontuou que: “Realmente, à 

vista dos elementos de provas dos autos, verifica-se a existência de união de  

desígnios, bem como do auxílio e do apoio entre os agentes, com repartição de  

tarefas e propósito societário, suficiente a desvelar prévia sistemática para a  

mercancia da droga, com intenção de permanência e estabilidade”.

Ademais, conforme já  visto,  os  policiais  afirmaram que  tinham 

conhecimento da atuação da apelante no tráfico de drogas, evidenciando a 

habitualidade na prática delitiva.

Registre-se, também, que a jurisprudência tem entendido que o 

depoimento  de  policiais  pode servir  de  referência  ao  juiz  na  verificação da 

materialidade  e  autoria  delitivas,  podendo  funcionar  como  meio  probatório 

válido para fundamentar a condenação, mormente quando colhido em juízo, 

com a observância do contraditório, e em harmonia com os demais elementos 

de prova, inclusive, já é matéria sumulada por este Tribunal. Vejamos:

É válido o depoimento prestado por autoridade policial 
no âmbito do processo penal, dês que coerente e não 
infirmado  por  outros  elementos  de  prova,  máxime, 
quando colhido sob compromisso legal” (Súmula 23 do 
TJ/PB).

Desembargador João Benedito da Silva
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Sobre o tema a jurisprudência é pacífica:

TJAP: “Os depoimentos de policiais constituem prova 
de valor  a embasar decreto condenatório,  mormente 
quando corroborados pelos fatos colhidos por conjunto 
probatório  robusto  e  extreme  de  dúvidas.  Inocorre 
fragilidade de provas se estas mostram-se conclusivas 
e em sintonia com a dinâmica e a lógica dos fatos, 
firmando  da  figura  de  traficante,  descabendo  a 
pretendida desclassificação do delito de tráfico para o 
de  uso,  sobretudo  quando  os  elementos  de  prova 
formam  um  juízo  de  certeza  sobre  a  atividade  de 
comercialização. Recurso improvido” (RDJ 16/282).

CRIME  DE  ENTORPECENTES.  TRÁFICO  DE 
TÓXICOS (Artigo  12,  'caput',  da  Lei  nº  6.368/76).  A 
prova contida nos autos autoriza o embasamento do 
decreto condenatório lavrado contra a ré, pela prática 
do  delito  de  tráfico  de  tóxicos,  inviabilizando  seu 
pedido  de  absolvição,  sendo  de  salientar  que  os 
depoimentos dos policiais merecem total credibilidade, 
notadamente quando coerentes e harmônicas com os 
demais  elementos  probatórios.  A  pena  imposta  foi 
criteriosamente  calculada,  após  correta  análise  das 
moduladoras  do  artigo  59,  do  CP,  não  havendo 
motivos para reduzi-la. Mostra-se inviável a aplicação 
do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  11.343/2006,  com base  na 
circunstância  de  a  acusada  ser  primária  e  de  bons 
antecedentes, porquanto praticado o fato sob a égide 
da Lei nº 6.368/76.  Mostra-se inviável a substituição 
da pena privativa de liberdade por restritiva de direito, 
tendo em vista a natureza do delito e a quantidade da 
pena imposta, superior ao patamar fixado pelo artigo 
44 do  CP.  Descabe  a  redução  da multa  pecuniária, 
como  postula  Raquel,  estando  a  determinação 
sentencial  bem  dosada  quanto  ao  tópico,  eis  que 
fixada muito próximo ao mínimo legal,  respeitando a 
gravidade do delito cometido e a necessidade de sua 
efetiva  repressão.  PROGRESSÃO  DE  REGIME. 
POSSIBILIDADE.  APELAÇÃO  DEFENSIVA 
PARCIALMENTE  PROVIDA.  (Apelação  Crime  Nº 
70018585919, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de 
Justiça  do  RS,  Relator:  José  Antônio  Cidade Pitrez, 
Julgado em 03/05/2007). 

Como se vê,  as razões invocadas pela recorrente no sentido de 

que não há provas suficientes para uma condenação não merecem subsistir, 

pois, além do depoimento coeso dos policiais, a quantidade da droga (2,31g de 

cocaína), a  forma  como  ela  estava  acondicionada  (20 embrulhos 
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confeccionados  em  papel  do  tipo  alumínio),  e  o dinheiro,  os  quais  foram 

apreendidos com a ré,  evidenciam o intuito de comercialização da droga. 

Diante  do  que  fora  colhido  no  caderno  processual,  a 

pretensa desclassificação do delito para uso,  previsto no artigo 28 da 

referida lei, não merece ser acolhida, uma vez que o elenco probatório 

conseguiu demonstrar de forma inequívoca a materialidade e autoria do 

crime de tráfico e de associação previstos nos arts. 33 e 35 da Lei n. 

11.343/06.

E, por tais razões, a manutenção da condenação da acusada  é 

medida que se impõe.

Quanto ao pleito de aplicação da causa de diminuição de pena 

prevista no art.  33, §4º,  da Lei nº 11.343/06, o Superior Tribunal de Justiça 

sufragou entendimento no sentido de que "revela-se inviável a aplicação da 

causa especial de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06, 

quando o agente foi condenado pelo crime do art. 35 da Lei n.º 11.343/06, o 

que demonstra a sua dedicação a atividades criminosas e a sua participação 

em organização criminosa, no caso especialmente voltada para o cometimento 

do  crime  de  tráfico  de  entorpecentes".  (HC  235.524/ES,  Rel.  Min.  JORGE 

MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 01/08/2012).

Por  fim,  a  alegação  de  que  existem  três  sentenças,  não 

conseguindo a recorrente identificar qual delas seria o  decisum  correto será 

objeto de análise do recurso ministerial a seguir realizada.

2. Do recurso do Ministério Público

A questão trazida a esta Corte pelo presente recurso ministerial 

cinge-se à aplicação da detração prevista no novel §2º do art. 387 do CPP, 

acrescido ao dispositivo pela Lei nº 12.736/2012, o qual dispõe:
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Art.387. O juiz, ao proferir sentença condenatória: 
§  2o  O  tempo  de  prisão  provisória,  de  prisão 
administrativa  ou  de  internação,  no  Brasil  ou  no 
estrangeiro,  será  computado  para  fins  de 
determinação do regime inicial  de  pena privativa  de 
liberdade.

Em razão da nova determinação legal, a magistrada sentenciante, 

no caso dos autos, reduziu a pena aplicada aos réus, mas não alterou o regime 

inicial de cumprimento de pena.

Para o recorrente, a detração não deveria ter sido realizada, pois 

não  resultou  em  fixação  de  regime  inicial  diverso  do  que  seria  definido 

considerando a pena total resultante do sistema trifásico de aplicação de pena.

Isso porque, para o representante do Ministério Público, o instituto 

da detração teria como única finalidade a determinação do regime prisional 

para início do cumprimento da sanção.

Ademais,  não  poderia  a  sentença  operar,  com  a  detração, 

verdadeira  diminuição  na  pena  dosada  aos  réus,  ultrapassando,  assim,  o 

restrito intuito da lei.

Com razão o apelante.

A mera leitura do dispositivo acrescido ao CPP deixa claro que a 

detração  a  ser  operada  na  sentença  condenatória  possui  fim  especifico: 

“determinação  do  regime  inicial  de  cumprimento  de  pena  privativa  de 

liberdade”.

Assim, não há como se aceitar interpretação tendente à conferir à 

detração efeito sobre o quantum de pena aplicado, como consta na sentença 

recorrida. Com efeito, não se trata de nova fase na dosimetria da pena, que 

permanece, nos termos do inalterado art. 68 do CP, sendo  constituída por 3 
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(três)  etapas:  pena-base;  atenuantes  e  agravantes;  causas  de  aumento  e 

diminuição.

Ora, caso fosse admitida a diminuição de pena pela detração, ter-

se-ia,  como  consequência  necessária,  a  reavaliação  da  possibilidade  de 

substituição por restritivas de direitos e de concessão do sursis, e até mesmo o 

recálculo do prazo prescricional, o que, a toda evidência, refoge à natureza do 

instituto.

Não obstante tratar-se de matéria nova no ordenamento jurídico 

pátrio, sobre a qual ainda não há discussões doutrinárias profundas, podemos 

verificar que os autores têm frisado os estritos objetivos da inovação legislativa:

O  precitado  dispositivo  relaciona-se  intrinsecamente 
com  o  instituto  da  detração,  previsto  no  art.  42  do 
Código Penal,  pelo qual  devem ser computados,  na 
pena  privativa  de  liberdade  e  na  medida  de 
segurança, o tempo da prisão provisória, no Brasil ou 
no  estrangeiro,  o  da  prisão  administrativa  e  o  de 
internação  nos  estabelecimentos  que  imponham 
restrição absoluta ao direito de ir e vir.
No  entanto,  conforme  se  verifica,  o  dispositivo 
acrescido  pela  Lei  nº  13.736/2012  ao  Código  de 
Processo Penal é limitado ao regime inicial da pena 
privativa de liberdade. Assim, caberá ao julgador, após 
aplicar  a  sanção  penal  correspondente,  analisar  o 
tempo em que o réu tenha permanecido detido pra, 
então,  realizar  o  cômputo  e,  com  o  resultado  final, 
estabelecer o regime inicial de cumprimento de pena. 
(BONFIM.  Edilson  Mougenot.  Curso  de  Processo 
Penal. 8ed. São Paulo: Saraiva, 2013. p. 590)

A jurisprudência segue no mesmo sentido:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRIBUNAL  DO  JÚRI. 
HOMICÍDIO  PRIVILEGIADO.  APELANTE  SEMI-
IMPUTÁVEL.  PRELIMINARES  DE 
INTEMPESTIVIDADE  DO  APELO  E  INÉPCIA 
RECURSAL  NÃO  ACOLHIDAS.  MÉRITO.  PLEITOS 
DE AFASTAMENTO DA MEDIDA DE SEGURANÇA, 
REDUÇÃO  DA PENA COM  FULCRO  NO  ART.  26, 
PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CPB,  ALTERAÇÃO  DO 
REGIMEDE CUMPRIMENTO PARA O SEMIABERTO 
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E  DETRAÇÃO,  COM  O  CONSEQUENTE 
LIVRAMENTO  CONDICIONAL (ART.  387,  §  2º,  DO 
CPP). VIABILIDADE PARCIAL DO ÚLTIMO PEDIDO. 
APELO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. 
1.  AAPRESENTAÇÃO  TARDIA  DAS  RAZÕES 
RECURSAIS CONSTITUI MERA IRREGULARIDADE, 
NÃO  ENSEJANDO  A  INTEMPESTIVIDADE  DO 
RECURSO.  2.  A  ALEGAÇÃO  DE  INÉPCIA  DO 
RECURSO,  SUSCITADA  NAS  CONTRARRAZÕES, 
CONSTITUI  MATÉRIA  DE  MÉRITO,  A  SER 
EXAMINADA  EM  SEDE  APROPRIADA  DO 
INCONFORMISMO.  3.  A  DECISÃO  QUE  APLICA 
MEDIDA  DE  SEGURANÇA  AO  AGENTE  SEMI-
IMPUTÁVEL, EM SUBSTITUIÇÃO À PENA PRIVATIVA 
DE  LIBERDADE,  NÃO  OFENDE  O  SISTEMA 
VICARIANTE,  EXPRESSAMENTE  ADOTADO  PELO 
CPB. EXEGESE SISTEMÁTICA DOS ARTS. 26 E 98, 
DO  REFERIDO  CODEX.  4.  A  CAUSA  DE 
DIMINUIÇÃO  DE  PENA  PREVISTA  NO  ART.  26, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPB, SÓ É APLICÁVEL NA 
HIPÓTESE  DE  O  JUIZ  SENTENCIANTE  NÃO 
SUBSTITUÍ-LA POR MEDIDA DE SEGURANÇA (ART. 
98,  DO  DIGESTO  PENAL).  5.  É  LÍCITO  AO 
MAGISTRADO  AGRAVAR  O  REGIME  DE 
CUMPRIMENTO  DE  PENA  PRIVATIVA  DE 
LIBERDADE INFERIOR A OITO ANOS,  COM BASE 
EM  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS 
CONCRETAMENTE  DESFAVORÁVEIS 
(CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME). 
6. A norma do § 2º, do art. 387, do CPP, não implica 
em glosa no tempo da pena privativa de liberdade 
aplicada,  pois  o  cômputo da constrição cautelar, 
por  ocasião  da  condenação,  refletirá, 
exclusivamente,  na  fixação  do  regime  inicial  de 
cumprimento  da  reprimenda.  7.Réu  condenado 
definitivamente  a  cinco  anos  e  dez  meses  de 
reclusão,  em  regime  inicial  fechado.  Constrição 
cautelar  (prisão  preventiva  convertida 
posteriormente  em  internação  provisória)  que 
perfaz  cerca  de  três  anos  e  nove  meses. 
Reajustado  o  regime  de  cumprimento  da  pena, 
com  fulcro  no  art.  387,  §  2º,  do  CPP,  para  o 
semiaberto.  8.  Apelo  conhecido  e  parcialmente 
provido. (TJMA; Rec 0003382-16.2010.8.10.0060; Ac. 
149670/2014;  Segunda  Câmara  Criminal;  Rel.  Des. 
José  Luiz  Oliveira  de  Almeida;  Julg.  10/07/2014; 
DJEMA 15/07/2014) (grifo nosso)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  Roubo  duplamente 
qualificado.  Art.  157,  §  2º,  inciso  I  e  II,  do  Código 
Penal.  Preliminar  ex  officio.  Nulidade  da  sentença 
condenatório.  Erro  na  fase  dosimétrica.  Detração 
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indevida. Violação à regra do art. 387, § 2º, do CPP. 
Incabível  substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos. Inobservância dos ditames do 
art.  44,  I,  do  CP.  Crime  cometido  com  violência  ou 
grave  ameaça.  Prolação  de  nova  sentença  apenas 
para o réu apelante. Trânsito em julgado para o corréu. 
Anulação  de  ofício  da  sentença.  Questões 
relacionadas com a detração, dada a necessidade de 
exame do cotejo das provas pertinentes,  devem ser 
analisadas pelo juízo das execuções penais, a quem 
compete,  pelo art.  66,  III,  “b”,  da Lei  nº  72.210/  84, 
proferir decisão sobre detração penal. In casu, houve 
invasão  da  esfera  da  competência  e  lesão  ao  juízo 
natural, quando o juiz prolatou sentença condenatória, 
e  nesta,  violando  regra  do  art.  387,  §  2º,  do  CPP, 
contou o tempo de prisão cautelar, no curso da ação, 
para detração da reprimenda final e não para a fixação 
do  regime  de  cumprimento  inicial  desta,  devendo, 
assim,  ser  reconhecida  o  equívoco  e  anulado.  É 
expressão legal da ordem penal vigente, que o agente 
cometedor de crime praticado com violência ou grave 
ameaça  à  pessoa  não  tem  direito  à  benesse  da 
substituição  de  sua  pena  privativa  de  liberdade  por 
restritivas de direitos, a teor do art. 44, inciso I, do CP, 
caso dos autos. Portanto, indevida a medida adotada 
pelo juiz sentenciante. Tendo em vista que, conforme 
entendo, apesar de tais nulidades serem eivas na fase 
dosimétrica da sentença,  toda ela deve ser anulada, 
porquanto  parte  de  um  conjunto  maior  que  restou 
viciado com o erro do juiz sentenciante, tão somente 
em  relação  ao  réu  apelante,  vez  que  transitou  em 
julgado para o corréu que não recorreu desta. (TJPB; 
APL  0007240-55.2012.815.0251;  Câmara 
Especializada Criminal;  Rel.  Des.  Marcos  William de 
Oliveira; DJPB 11/07/2014; Pág. 26)

Nesse contexto,  a detração aplicada pela magistrada  a quo  foi 

realizada para fixação da reprimenda final, e não para a alteração do regime de 

cumprimento inicial desta.

Assim,  deve  ser  reconhecido  o  equívoco,  posto  que  não  é 

autorizada a magistrada  a quo proceder com a detração para obter a pena 

definitiva a ser posta em desfavor dos acusados. 

Desse  modo,  torno  definitiva  a  condenação  dos  acusados 
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Erivânia Soares de Lucena e Francisco Pereira da Silva Filha em 08 (oito) 
anos de reclusão e 1.200 (mil e duzentos) dias-multa. 

Ademais,  a  detração,  que  é  a  subtração  do  tempo  de 

cumprimento de pena até a data da prolação da sentença, qual seja, 08 (oito) 

meses e 29 (vinte e nove) dias, da pena definitiva fixada em 08 (oito) anos de 

reclusão, resulta em 07 (sete) anos, 03(três) meses e 01 (um) dia de reclusão.

Assim, de acordo com o quantum de pena alcançado por meio da 

detração (07 (sete) anos e 03(três) meses e 01 (um) dia de reclusão), reformo, 
de ofício, como habeas corpus, nos termos do art. 654, §2º do CPP, o regime 
de cumprimento da pena,  com fulcro no art.  387, § 2º,  do CPP, para o 
semiaberto, tendo em vista ter sido alcançado o lapso  fixado no art. 33, 
§2º, alínea “b”, CP.

3. Do erro material

Da leitura  da  sentença  de  fls.  122/126,  verifica-se  que  a  MM. 

Juíza equivocou-se,  quando, atribuiu,  às fls. 125v, a prática delitiva insculpida 

no art. 12 da Lei nº 10.826/03 à acusada Erivânia Soares de Lucena. 

Referida  imputação  não  foi  objeto  da  denúncia  nem  discutida 

nestes autos, devendo, por tal razão, ser excluída.

Também há erro material na fixação da pena definitiva em 

09 (nove)  anos,   03(três)  meses e  01  (um)  dia  de  reclusão,  uma vez  que 

ultrapassa o  somatório  das penas penas aplicadas aos crimes atribuídos a 

cada apelante.

Trata-se, portanto,  de nítido erro material,  passível  de correção 

nesta fase.
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Forte  em  tais  razões,  DOU  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO 

MINISTERIAL,  para que, na parte dispositiva da sentença recorrida, conste, 

como sanção aplicada aos réus, ora apelados, a pena de  08 (oito) anos de 
reclusão e 1.200 (mil e duzentos) dias-multa, à fração de 1/30 (um trigésimo) 

do salário mínimo vigente à época dos fatos efetuada a correção do somatório 

das penas e, de ofício, como habeas corpus, nos termos do art. 654, §2º do 

CPP, altero o regime de cumprimento inicial da pena para o semi-aberto; 

NEGO  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO  interposta  por  Erivânia  Soares  de 
Lucena, mantendo a condenação pela prática dos delitos previstos nos arts. 33 

e 35 da Lei  n.  11.343/06 e, por  fim,  CORRIJO erro  material  para excluir  a 

atribuição,  às  fls.  125v,  da  prática  delitiva  insculpida  no  art.  12  da  Lei  nº 

10.826/03  à  acusada  Erivânia  Soares  de  Lucena,  bem  como  quanto  ao 

somatório das penas privativas de liberdade.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des.  Joás de Brito Pereira Filho, 

Presidente da Câmara Criminal. Participou do julgamento, além do Relator,  o 

Exmo. Des.  João Benedito da Silva,  o Exmo. Sr.  Des.  Luiz Sílvio  Ramalho 

Júnior,  revisor,  e o Exmo. Sr.  Des.  Carlos Martins Beltrão Filho.  Presente à 

sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco  Sagres  Macedo  Vieira,  Procurador  do 

Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 09 (nove) dias do mês de setembro do ano de 2014.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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